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Grandes avanços com medidas simples

Grande parte da Judicialização se dá para discutir competência para exercer o 

Licenciamento Ambiental.

� CF, art. 23, parágrafo único

� Lei Complementar 140

� Instrução Normativa 08/19, do IBAMA: Delegação Cautelar
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Lei Geral do Licenciamento Ambiental

� Necessidade de Uniformização;

� Possibilidade de antecipação das questões e correto planejamento;

� Previsibilidade

� Diminuição do limbo existente

� Simplificação (exemplo da LAC em Santa Catarina, ADI 80001906720188240900/SC).
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Lei Geral do Licenciamento Ambiental: Especificidades

� Correta definição da área de influência (alterar incisos I e II, do art. 2º. Especialmente na definição da 

Área de Influência suprimir a expressão “operação”.

� Clara definição da atuação dos intervenientes e não vinculação (respeito  ao art. 13, da LC 140/11): 

alterar o disposto no inciso IV e §§ 1º e 2º.

� Prazos bem definidos e possibilidade de renovação das licenças

� “Legalização” dos procedimentos existentes, como licença corretiva e por adesão e compromisso

� Revogação da modalidade culposa dos crimes dos servidores dos órgãos  do SISNAMA (art. 67, 

parágrafo único, da Lei 9.605/98).
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Sobre o PL3729/04 ▪ Considerações CBIC, SECOVI e AELO

Texto Base:
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Sobre o PL3729/04 ▪ Considerações CBIC, SECOVI e AELO

Texto Base: Sugestão: 

� Art. 30º - Para não haver contradição 

com aquilo que foi solicitado no Art.2º, 

deverá haver a supressão da expressão 

‘ÁREA DE INFLUÊNCIA’  no § 2º.
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Sobre o PL3729/04 ▪ Considerações CBIC, SECOVI e AELO

Texto Base: Iniciativa acertada.

Talvez deixar claro o rol das atividades 

não é taxativo.
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Sobre o PL3729/04 ▪ Considerações CBIC, SECOVI e AELO

Texto Base:

Art. 12º licenciamento ambiental independe da emissão da certidão de

uso, parcelamento e ocupação do solo urbano emitida pelos municípios,

bem como a inscrição do Cadastro Ambiental Rural (CAR) no SICAR,

Ou ainda autorizações e outorgas de órgãos não integrantes do Sisnama,

Sem prejuízo do atendimento, pelo empreendedor, da legislação aplicável

a esses atos administrativos.

Parágrafo único. A aplicação do caput não desobriga o empreendedor do

Atendimento da legislação aplicável aos referidos atos administrativos, nem

de os estudos referentes ao licenciamento ambiental levarem em consideração

o Plano Diretor municipal referido no art. 182, §2º, da Constituição ou legislação

equivalente.

Iniciativa acertada.

O órgão ambiental não tem obrigação de 

analisar demais autorizações 

necessárias.
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Outras questões relevantes para o Licenciamento Ambiental 
e a Segurança Jurídica

� Regulamentação das APPs Urbanas (PLS 368/12);

� Tema 1010, do STJ;

� Revogação das Resoluções CONAMA que não foram recepcionadas pelo Código

Florestal de 2012 (especialmente a 303/02);
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